Despejo por falta de pagamento - Cobranca -
Cumulacéo - Divida - Parcelamento - Imposigéo
do Judicidrio - Impossibilidade - Multa moratdria

Ementa: Acdo de despejo c/c cobranca. Parcelamento
da divida. Imposicdo pelo Poder Judiciario. Impossibili-
dade. Multa contratual.

- O parcelamento da divida se sujeita exclusivamente &
anuéncia do credor, nGo podendo ser imposto pelo
Poder Judicidrio em face da inexisténcia de amparo legal
ou contratual.

- O Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90,
com a redacéo dada pelo art. 52 da Lei 9.298/96) néo
se aplica aos pactos locaticios.

- Em se tratando de contrato subordinado & livre con-
vencdo e inexistindo ofensa a qualquer principio regula-
dor da teoria geral dos contratos, tal como a boa-fé e o
equilibrio contratual, nada obsta a manuten¢éo da multa
contratual no importe de 10% (dez por cento) sobre o
valor do débito.

APELACAO CIVEL N° 1.0105.07.241102-5/001 - Co-
marca de Governador Valadares - Apelantes: Pierre
Villas Assis e outros - Apelante adesiva: Seguranca

Iméveis Ltda. - Apelados: Pierre Villas Assis e outros, Se-
guranca Iméveis Ltda. - Relatora: DES.® CLAUDIA MAIA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO PRINCIPAL E DAR PROVIMENTO AO ADESIVO.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2008. - Cl4udia
Maia - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® CLAUDIA MAIA - Trata-se de acdo de despe-
jo cumulada com cobranca ajuizada por Seguranca
Iméveis Ltda. contra Pierre Villas Assis e outros.

Por sentenca proferida as f. 46/49, o d. Juiz singu-
lar julgou parcialmente procedentes os pedidos e decre-
tou a rescisdo da locacdo havida entre as partes e o
despejo do prédio, conferindo o prazo de 15 (quinze)
dias para a desocupacdo voluntdria nos termos do art.
63,8 1°, b, da Lei 8.245/91. Condenou, ainda, a parte
ré ao pagamento & autora dos aluguéis vencidos a par-
tir de 30.08.2007, mais encargos da locacdo - despesas
de energia elétrica, dgua e demais encargos contratuais

- até a data da efetiva entrega do imével, com juros
moratérios de 1% ao més e correcGo monetéria pelos
indices divulgados através da Corregedoria de Justica de
Minas Gerais.

Inconformados com a sentenca, os réus interpéem
recurso de apelagdo as f. 50/52. Alegam, em suma, que
a sentenca ndo se teria manifestado sobre o pedido de
parcelamento do débito, bem como sobre a prorrogacao
do contrato locaticio por mais 6 (seis) meses contados da
citacdo. Sustentam, ainda, que o despejo de forma com-
pulséria e o ndo-parcelamento da divida poderdo lhes
acarretar prejuizos diversos. Por fim, requerem o provi-
mento do recurso.

A apelada apresenta contra-razées recursais as f.
58/61, sustentando a ocorréncia de preclusédo temporal.

Também inconformada, a autora interpde recurso
de apelacéo adesivo, f. 63/67, pugnando pela manuten-
¢@o da multa fixada no contrato no importe de 10% (dez
por cento) sobre os aluguéis recebidos com atraso.

Embora devidamente intimados, os apelados ade-
sivos ndo apresentaram contra-razées ao recurso de
apelacdo adesivo.

E o relatério.

Presentes os pressupostos intrinsecos e extrinsecos
de admissibilidade, conheco dos recursos.

O pagamento do aluguel é a retribuicdo devida pelo
locatério ao locador pela utilizacdo do imével, sendo que
a sua falta constitui causa de desfazimento da locacéo,
conforme previsto nos arts. 23, 1, e 9°, Ill, da Lei 8.245/91.

Por via do recurso de apelacédo principal, preten-
dem os réus t@o-somente que lhes seja concedido o
parcelamento do débito e a prorrogacdo do contrato
pelo prazo de 6 (seis) meses a partir da citag@o.

Todavia, na esteira da jurisprudéncia pacifica deste
egrégio Tribunal de Justica, tal questédo se sujeita exclusi-
vamente & anuéncia do credor, ndo podendo ser impos-
ta pelo Poder Judicidrio em face da inexisténcia de
amparo legal ou contratual.

A titulo de ilustragd@o, colacionam-se os seguintes
precedentes:

Ementa: Apelagdo - Agdo de despejo por falta de pagamen-
to ¢/c cobranca de aluguéis e encargos - Parcelamento da
divida - Imposicdo vedada ao juiz - Sentenga mantida. -
Inobstante reconhecer a dificil circunsténcia que atravessa o
réu, impossivel afastar a efetiva utilizaggo do imével no
periodo objeto de cobranca, o que gerou, ainda, débitos de
IPTU, energia elétrica e condominio, devendo, assim, arcar
com os valores da locacdo e encargos decorrentes da
mesma. Por se tratar de pedido sujeito & disponibilidade e
anuéncia do credor, néo pode o juiz impor o parcelamento
da divida, mormente se o débito é exigido na sua integrali-
dade. Vale dizer: o pedido de parcelamento da divida é
questdo sujeita & liberalidade da parte credora, ndo poden-
do ser imposta pelo Poder Judicidrio, porquanto ndo hé lei
ou convencdo que determine a medida requerida em sede
recursal. (TIMG, Apelacgo Civel n° 2.0000.00.483289-
5/000, Rel. Des. Mauro Soares de Freitas, j. em 19.04.2006,
DJ de 12.05.2006.)
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Ementa: Acdo de despejo - Cobranca de aluguéis - Pro-
ducéo de prova - Desnecessidade - Auséncia de realizacéo
da audiéncia de conciliagdo - Cerceamento de defesa -
Inocorréncia - Parcelamento da divida - Imposicdo do
Judicidrio - Impossibilidade. - Nao havendo necessidade de
producéo da prova reclamada, o seu indeferimento ante o
julgamento antecipado da lide ndo caracteriza violacdo do
principio basilar da ampla defesa. Tratando-se de hipétese
de julgamento antecipado da lide, prescindivel a realizacéo
da audiéncia de conciliag@o prevista no art. 331 do Cédigo
de Processo Civil. O parcelamento da divida depende da
livre disposicéo das partes, ndo cabendo ao Judicidrio impor
que o credor receba de forma fracionada, até porque néo
existe previsGo legal neste sentido. (TIMG, Apelacdo Civel n®
1.0686.04.124060-3/001, Rel. Des. Elias Camilo, julgado
em 20.07.2006, DJ de 11.08.2006.)

Lado outro, merece prosperar a irresignacdo mani-
festada pela autora por intermédio do recurso de apela-
¢éo adesivo.

Quanto & incidéncia do Cédigo de Defesa do
Consumidor, convém gizar - a priori - que a relacdo
juridica locaticia é regulada por diploma legal préprio,
qual seja a Lei 8.245/91.

Nos contratos de locacdo, inexiste a configuracéo
da entrega de bem ou servico para o consumidor final
por um fornecedor. Com efeito, faltam-lhes as caracte-
risticas delineadoras da relagéo de consumo apontadas
nos arfs. 2° e 3° da Lei n® 8.078/90.

A propésito, a jurisprudéncia do Superior Tribunal
de Justica assentou que o Cédigo de Defesa do Consu-
midor (Lei 8.078/90, com a redacéo dada pelo art. 52
da Lei 9.298/96) ndo se aplica aos pactos locaticios,
sendo, veja-se:

Locagd@o. Multa moratéria. Reducdo. Cédigo de Defesa do
Consumidor. Inaplicabilidade. - Consoante iterativos julga-
dos desse Tribunal, as disposicdées contidas no Cédigo de
Defesa do Consumidor ndo sdo aplicdveis ao contrato de
locag@o predial urbana, que se regula por legislagdo prépria
- Lei 8.245/91. Recurso especial conhecido e provido (REsp
399938/MS, Rel. Min. Vicente Leal, DJ de 13.05.2002).

Locagdo. Despesas de condominio. Multa. Cédigo de
Defesa do Consumidor. Inaplicabilidade.

| - As relagdes locaticias possuem lei prépria que as regula.
Ademais, faltam-lhes as caracteristicas delineadoras da
relacdo de consumo apontadas nos arts. 2° e 3° da Lei n°®
8.078/90. O Coédigo de Defesa do Consumidor néo é
aplicével no que se refere & multa pelo atraso no pagamen-
to de aluguéis.

[l - Em caso de deciséo condenatéria, os honordrios advo-
caticios devem ser fixados com base na regra do art. 20, §
3°, do CPC, e ndo sobre o valor da causa, cabendo ao ma-
gistrado unicamente definir o percentual dentro dos pardme-
tros ali estabelecidos. Recurso provido (REsp 262620/RS,
Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 02.10.2000).

Afastada a aplicacdo do Cédigo de Defesa do
Consumidor, evidente que ndo hd como cogitar a re-

62 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 187, p. 41-242, out./dez. 2008

ducéo da multa para 2% (dois por cento), conforme
exige o art. 52, § 1°, de tal diploma legal.

Em se tratando de contrato subordinado & livre
convencdo das partes e, diversamente do que restou
consignado na sentenca, inexistindo ofensa a qualquer
principio regulador da teoria geral dos contratos, fal
como a boa-fé¢ e o equilibrio contratual, hd que ser
observada a cldusula que prevé a multa contratual no
importe de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito.

Outrossim, ainda que assim ndo se considerasse,
vale ressaltar que, & luz do art. 2° do Cédigo de Processo
Civil, o qual exprime o principio do dispositivo, decor-
rente do Estado Democrdtico de Direito, é defeso ao juiz
rever o contrato de oficio.

Diante do exposto, com respaldo nos principios do
livre convencimento motivado e da fundamentacdo dos
atos jurisdicionais, nego provimento ao recurso principal
e dou provimento ao recurso adesivo para reformar a
sentenca, mantendo a multa moratéria no importe de
10% sobre o valor dos aluguéis.

Custas recursais, pelos apelantes principais, sus-

pensas na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e ALBERTO HENRIQUE.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
PRINCIPAL E DERAM PROVIMENTO AO ADESIVO.



